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1'REFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: h»ns:/Av\vw.oet>rfiras.ma.gov.l>r/

AUTUAÇÃO DO PROCESSO

Hojo, nesta cUsila, iiâ sala de Licitações, autuo o processo licitatório que adiante se
vê. do que para conslar. lavrei este termo. Eu WAGNER NOGUEIRA LEITE SILVA,
Assessor Especial da CPL, o subscrevo.

DA LICITAÇÃO:
Processo Adiniiiisiiutivo n® 2701001/2021

Modalidade: Pregão Presencial
Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Saúde
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Fundamenta-se na Lei Federal n® 1Ü.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo

Decreto Municipal n® 004/2021 e Decreto Municipal n® 005/2021. Lei Complementar n".
123/2006, alterada pela Lei Complementar n® 147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016, e
pelo Decreto 7.892/2013. utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 e suas
alterações e demais normas pertinentes.

DO OBJETO DA LICITAÇÃO:
Registro de Preços para futura, eventual e parcelada Aquisição de Medicamentos de

Farmácia Básica, Hospitalar. Psicotrópicos, Materiais de Uso Ambulatorial e Hospitalar e
Reagentes e Insumos Laboratoriais, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde de Pedreiras - MA.

ESTIMATIVA DO VALOR:

O valor estimado para esta licitação deu-se através de uma média aritmética simples das
Pesquisas de Preços de Mercado realizada através de empresas com ramo de atividade
pertinente ao objeto, portanto, estima-se o valor de RS 12.742.794,41 (doze milhões
sctecentos e quarenta e dois mil setcccntos e noventa c quatro reais e quarenta e um
centavos).

DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS;
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pedieiras/M.A, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Ari. T § 2" do Decreto Federal n® 7.892/2013 e
alterações.

Pâdwlfos/MA, oHi 12 de fevereiro de 2021.

Wagíter^logucira i^íie Silva
OAB/DF n® 60.087

Assessor Especial da CPL
Port. 042/2021

Avenida Zeca Uratieo, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - PcdreIras/MA
E-mail: licilacao@pedreiras.ma.gov.br
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Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei
8.666, de 21 de Junho de 1993, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS ESTADO DE MARANHÃO, no uso de suas atribuições
legais em especial as Leis n" 8.666/93 e 10.520/02, DECRETA:

Art. l^As contratações de serviços c a aquisição de bens, materiais ou produtos quando efetuadas pelo
Sistema de Registro de Preços, no âmbito da Administração Municipal, obedecerão ao disposto ncsle Decreto,

Parágrafo tínico. Para os efeitos deste Decreto são adotada.s a.s seguintes definições;

I - oistema de Registro de Preço.s - SRP - conjunto de procedimentos para registro fonrial de preços relativos
à prestação de serx-iços e aquisição de bens, para contratações futuras:
li - Ata de Registro de Preços - documento vinculalivo, obrigacional, com característica dc compromisso paiu
futura contratação, onde sc registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas:

III - órgão gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração Ptíblica responsável pela
condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dc
Registro de Preços dele decoiTcntc;

IV - órgão participante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos procedimentos iniciais do SRP e
integra a Ata de Registro de Preços.
V - órgão não participante - órgão ou entidade da Administração que. não tendo participado dos
procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta nonna, faz adesão à ata de registro de preços,

'tít. 2" Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes Iiipótcscs:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, liouver necessidade de contratações freqüentes;
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou conirataçàn dc
seiviços necessários à Administração para o desempenho dc suas atribuições;
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais dc um
órgão ou entidade, ou a programas de governo:

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demando pela
Administração;
Parági-afo tinico. Poderá ser realizado registro de preços para coniratiição de bcn.s e serviços dc informática,
obedecida a legislação vigente, desde que devidamente justillcada c caracterizada a vantagem econômica.

Art. 3° A licitação para registro dc preços será realizada na modalidade de concorrência ou dc Pregão, do
tipo menor preço, nos termos da.s Leis n" 8.666/93 e 10.520/02, e será precedida de ampla pesquisa dc
mercado.

§ I" Excepcionalnicnle poderá ser adotado, nu modalidade de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério
do órgão gerenciador e mediante despacho devidamente fundamentado da autoridade máxima do órgão ou
entidade.

§ 2" Caberá ao órgão gerenciador a prática dc todos os atos de controle c admini.straçào do SRP. c ainda o
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seguinte: —W
J - consolidar todas as infoiTiiHi^òüs ruUuivtis à üsiimaliva individual c tolai líè-(^r»iffl3ficpromo?^o a
adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização c
racionalização;
n - promover todos os atos nccos^árius à inatiiíção processual para realização do procedinicntt) licitaiório
pertinente, inclusive a documentuçào diiK jusiincaiivas nos casos em que a restrição à competição lur
admissível pela lei:
III - realizar a necessária pesquis.i d.é mercado votn vistas u identificação dos valores a serem liciiudos:
i V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto
aos quanlitiilivüs. especificações e projeto básico;
V - realizar lodo o procedimento licitaiório. bem como os atos dele decorrenies, tais como a assinatura da Ata
e o encaminhamento dc sua cópia aos demais órgãos participantes;
VI - gerenciar a Ata dc Registro dc Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, do.s
fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os
quantitativos de contratação definidos pelos participantes da Ata;
VII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação dc
penalidades por dcscumprimcnto do pactuado na Ata dc Rcgi.stro de Preços: c
VIII - realizar, quando necessário, prévia reunião com lícitantcs. visando informá-los das peculiaridades do
S'**' e coordenar, com as secretarias ou órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores
indicados.

§ 3" A Secretaria ou órgão participante do registro de preços será rcsponsáAxI pela manife.staçào de interesse
em participar do registro de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua
estimativa de consumo, cronograma de contratação e respectivas especificações ou projeto bá.sico e estimativo
de valores, com ba.se nos preços de mercado. no.s termos da Lei Federal n" 8.666/1003, adequado ao registro
de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda;
I - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para inclusão no regi.slro de preços a .ser realizado
estejam devidamente formalizados e aprovados pela autoridade competente;
II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o obieto a ser licitado, ante.s da realização
do procedimento licilaiário; e
IIÍ - tomar conhecimento da Ata dc Registros dc Preços, inclusive as respectivas alterações por\cniurü
ocorridas, com o objetivo dc assegurar, quando dc seu uso. o correio cumprimento dc suas disposições, logo
depois dc concluído o procedimento liciiatório;
§ 4" Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o fiscal do contrato, ao qual, além das atribuições pt cvistiis
n"^!. 67 da Lei 8.666/1993. compete;
I - promover consulta previa junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim dc
obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantiiaiívos e os valores a serem praticados, encaminhando,
posleriomiente. as infonnaçôes sobre a contratação efetivamente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos
seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, infonnando ao órgão gerenciador cvcnmaí
desvantagem, quanto à sua utilização:
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais aros relativos ao cumprimento, polo mesmo,
das obrigações contrauialmcnte assumidas, c também, cm coordenação com o órgão gerenciador, pela
aplicação dc eventuais penalidades decorrentes do descumprimcnto dc cláusulas contratuais; c
ÍV - infonnar ao órgão gerenciador, quando dc sua ocorrência, a recusa do fornecedor cm atender às condições
estabelecidas cm edital, firmadas na Ata dc Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, as
caraclcrislicas e origem dos bens licitados c a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou
prestação dc serviços.
Art, 4" O prazo de validade da Ata de Regi.süo de Preço não poderá ser superior a 12 (doze) meses,
computadas neste as eventuais prorrogações.
$  I" É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata dc registro de preços, inclusive o
acréscimo dc que trata o § 1" do artigo 65 da Lei n" 8.666 de 1993;
§ 2" A vigência dos contratos decon-entcs do Sistema dc Registro de Preço será definida nos liistaimentos
convocatórios, observado o disposto no art.57 da Lei n" 8.666 dc 1993;
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§ 3" Os coniraLos decorranles du Sislynui du íicgibiro de Pveço poderão sei 'ã1fòradosJ:^6X(Svadü^ disposto
no arl.65 da Lei n" 8.666 de 1993; |f.uo. — ̂
^ 4" O contraio decoiTenie do Sisienni de Regj&lro de Preços deverá ser assinado no pra/o de validade de ata
de registro de preços.
Art. 5° A Administração, quando da íiquistçilo de hens ou contratação de serviços, poderá deixar de subdividir
a quantidade Lotai do item em lotes, sempre que comprovado técnica e economicamente viável, de forma a
possibilitar maior competitividade, ob.scrvado, neste ca.so. dentro outros, a quantidade mínima, o prazo o o
local de entrega ou de prestação dos serviços.
§ 1" Em SC tratando de serviços, a .subdivisão se dará em liinçào da unidade de medida adotada para aferição
dos produtos e resultados esperados, c será observada a demanda específica de cada órgão ou entidade
paritcipanie do ccruimc.

§ 2" No caso mencionado no parágiali; ainefior, deverá ser evitada a contratação, num mesmo órgão ou
entidade, de mais de uma empresa para it execução de um mesmo seiviço em uma mesma localidade, com
vistas a assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da padronização.
Art. 6" Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para
que. em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote.
observando-se o seguinte:
I'**') preço registrado c a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados em órgão oricial da
Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro dc Preços;
11 - quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de cla.ssillcação
das empresas constantes da Ala; c
ílí - as secretarias ou órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da nccc.ssidade dc
contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preço.s, para que este proceda a indicação
do fornecedor c respectivos preços a serem praticados.
Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do primeiro
colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de objetos dc qualidade ou
desempenho superior, devidamente justificada c comprovada a vantagem, e as ofenas sejam cm valor inferior
ao máximo admitido. poderão ser registrados outros proçíxs.

Art. T A existência de preços registrados não obriga a Administração a flnnar as contratações que deles
poderão advir, facuitando-se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo
a.sseguiado ao beneficiário do registro a preferência dc fornecimento cm igualdade de condições.

8" A ,Aia dc Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade
da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.
§ 1" Os órgãos e entidades que não participaram do registro dc preços, quando desejarem lazer uso da ala de
registro de preço.s. deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a pos.sibiiidade dc
ade.sào.

§ 1" Caberá ao fornecedor bencllciário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, deconcnie de adesão, desde que não prejudique
as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
§ 3" As aquisições ou coiurataçòe.s adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cinqüenta por cento dos quatuiiativos registrados na Ata dc Registro dc Preços,
í 4" O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro dc
preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ala de registro
de preços para o órgão gerenciador e órgão participante, independentemente do número cic órgãos não
participantes que aderirem.
ví 5" Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada cin até noventa dias, obseifado o prazo dc vigência da ala,
§ 6" Compete ao órgão não participante os atos rclaiivo.s á cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contraiualmcnie assumidas e a aplicação, obser\'ada a ampla defesa e o contraditório, dc eventuais
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penalidades decorrenies do deseumptiinenlu de cláusulas cunuamais, e p opnas
eonirauiçòcs, informando as ocoiTèncias ao órgão gerenciador. luib. ^
§ 7" É vedada aos órgãos e enlidades da adminislraçào pública federal a adesao a ala de registro dc preços
gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual.
§ 8" É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços
da administração pública federal.
Art. 9" O cdiial de licitação para registro dc preços contemplará, no mínimo:
I - a cspccificação/descriçào do objeto, explicitando o conjunto de elementos necessários e suUcicnic.s, com
nivel de precisão adequado, para a caracterização do bem ou sciviço, inclusive definindo as respectivas
unidades dc medida usualmente adotadas:

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador c órgãos participantes;
III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, observado o disposto no $ 4"
do ait.8", no caso do órgão gerenciador admitir adesões:
IV - a quantidade mínima de unidades a ser colada, por item. no ca.so de bens;
V - as condições quanto ao.s locais, prazos de entrega, forma de pagamento e, complementarmentc. nos casos
dc serviços, quando cabiveis. a freqüência, periodicidade, caraclerísiicas do pessoal, materiais e equipamentos
a serem foniccidos c utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, devcres. disciplina e controles a
serem adotados;

prazi) de validade do legisiro dc preço;
Vil - os órgãos c entidades parlicipantcs do respectivo registro de preço;
VIII - os modelos de planilhas dc custo, quando cabíveis, c as respectivas minutas dc contratos, no caso de
prestação dc serviços: c
IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições estabelecidas.
§ l" O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto sobre tabela de preços
praticados no mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, passagens aéreas, manutenções,
aquisição de combustíveis e outros similares devidamente Justificadas.
§ 2" Quando o edital prever o íbmecimentü dc bens ou prestação de serviços em locais diferentes, c raculiada
a exigência de apresentação de propo.sia diferenciada por região, dc modo que aos preços sejam acrescidos
os respectivos custos, variáveis por região.

Art. 10 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem dc classitlcaçào c a
quantidade dc fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para assinatura da Ala dc Registro
de Preços que. após cumpridos os requisitos dc publicidade, terá efeito dc compromisso dc fornecimciitu nas
condiçõe.s estabelecidas.

11 A coiilraiaçào com os fornecedores registrados, após a indicação polo órgão gerenciador do registro
dc preços, será formalizada pelo órgão interessado, por inienncdio de inslrumcruo contratual, emissão dc nota
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62
da Lei n" 8.666, de 1993.

Art. 12 O.s preços registrados poderão ser revistos em dccorrcncia dc eventual redução dos preços praticados
no mercado ou de fato que eleve o cu.sto dos .serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso
"" do caput do artigo 65 da Lei n" 8666 de 1993.
§  1" O preço registrado poderá ser revisto em decorrência dc eventual redução daqueles praticados no
mercado, ou de fato que eleve o custo dos seiviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da .Ata
promover as necessárias ncgüciaçÕe.s junto aos foniecedorcs.
ií 2" Quando o preço inicialmente regisinido. por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado
no mercado o órgão gerenciador deverá:
1 - convocar o fornecedor visando a negociação pain redução de preços e sua adequação ao praticado pelo
mercado;

H - frustrada a negociação, o fornecedor sem liberado do compromisso assumido; e
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
§ 3" Quando o preço de mercado Lomar-se superior aos preços registrados e o fomeccdor, mediante
rcquerimerUo devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador podei á:
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confiimando a veracidade
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dos moiivos e comprovanles apreseniados, e se a comunioavào ocorrer antes do ydído deMõilggDiincnU) c
II - convocar os demais (bmeccdorcs visando igual onortiutiidtidc—. do—ncgo^jj^o.

§ 4° Nào havendo èxiio nas negociações, o órgào gerenciador deverá proceder à revogação da Ala de Regisuo
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da conlralaçào mais vantajosa.
Art. 13 O fornecedor terá .seu registro cancelado quando:
I - dcscumprir as condições da Ata de Registro dc Preços:
II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese dc este se tomar superior àqueles praticados no
mercado; e

ÍV - tiver presentes razões de inieresse público.
§ 1" O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, a.s.segurados o contraditório e a ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.
§ 2" O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu regi.stro dc preço na ocoiTênciade fato superveniente
que venha comprometer a perfeita execução conlTaiual. decorrentes dc caso forluito ou de força maior
devidamente comprovados.
Art. 14 Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da infonnaçào na operacionalização das disposições dc
q'^'.raia esle Decreto, bem assim na auiornaiizaçâo dos procedimentos inerentes aos controles c atribuições
dos órgãos gerenciador e participante.
Art. 15 Este Decreto entra cm vigor na data cic sua publicação.
Prefeitura Municipal de Pedreiras /MA, 05 de janeiro de 2021.

\'ancssa dos Prazeres Santos

Prefeita Municipal

DISCRETO GPM N" 005/2021, DE 05 DE JANEIRO DE 2021.

Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação denominada Pregão,
para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, Estado do Maranhão no uso de suas atribuições
legais, outorgadas pela Lei Orgânica do Municipio e de acordo com o Art. 30, inciso II e Art. 37, inciso XXI,
da Constituição Federal e em observância a Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002,

DECRETA:

Art. 1* - Fica aprovado, na forma do Anexo ! de deste Decreto, o Regulamento para a modalidade
de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito do Municipio de
Pedreiras, Estado Maranhão.

Parágrafo Único - Suborditmm-.sc ao regime deste Decreto, além dos órgãos da administração
municipal direta, os fiindos e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de
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Art. 2® - Compete g l*roI\3Ílurtt Mutucipal de Pedreiras/MA estabelecer normas e orientações
complementares sobre a matéria regulada por este Decreto.

Art. 3® - Este Decreto entra vigor na data de sua publicação

GABINETE DA PREFEITA MLNICiPAL DE PEDREIRAS (MA), EM 05 DE JANEIRO DE 2021.

VmiViitig duti Suntus

Prefeita Municipal
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Art. 1® - Este Regulamento estabelece normas e procedimentos relativos à licitação na modalidade
de pregão, destinada à aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito do Município de Pedreiras/MA.
qualquer que seja o valor estimado.

Parágrafo Único - Subordinam-se ao regime deste Decreto, além dos órgãos da administração
municipal direta, os ftindos e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de
Pedreiras/MA.

Art. 2® - Pregão é modalidade de licitação em que se disputa pelo fornecimento de bens ou serviços
comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais.

Art. 3® - Os contratos celebrados pelo Município de Pedreiras/MA, para aquisição de bens e
serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de licitação pública na modalidade de pregão, que se
destina a garantir, por meio de disputa Justa entre os interessados, a compra mais econômica, segura c
eficiente.

§ 1® - Dependerá de regulameiUtiçào especifica a utilização de recursos eletrônicos ou de
tecnologia da informação para a realização de licitação na modalidade Pregão Eletrônico.

§ 2® - Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais praticadas no mercado.

Art. 4® - A licitação na modalidade de pregão é juridicamente condicionada aos princípios básicos
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa,
da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo bem assim aos princípios con elaios da
celeridade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo preço, scleiividade e
comparação objetiva das propostas.

Parágrafo Único - A.s normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a
fí'^idade e a segurança da contratação.

Art. 5° - A licitação na modalidade de Pregão não se aplica às contratações de obras e serviços de
engenharia, bem como às locações imobiliárias e alienações em geral, que serão regidas pela legislação geral
da Administração.

Art. 6® - Todos quantos participem de licitação na modalidade pregão tem direito público subjetivo
à fiel obsei*vância do procedimento estabelecido neste Regulamento, podendo qualquer interessado
acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos
trabalhos.

Art. 7° - À auturidade competente designada de acordo com suas atribuições cabe:

! - Detenninar a abertura de licitação;

II - Designar o pregoeiro e os componentes da equipe de apoio;

lU - Decidir os recursos contra os atos do pregoeiro;

IV - Homologar o resultado da licitação e promover a celebração do contrato;



Parágrafo Único - Somuflic podtifá aluar como Pregociro o servidor que tenha realizado
capacitação especifica para exercer a atribuição.
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Art. 8° - A fase preparatória do pregão observará as seguintes regras:

I Uibi

I - A definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas"espêcffIcãçocs que, por
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou fhistrem a competição ou a realização do fornecimento,
devendo estar refletida no tremo de referência;

II - O termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes de propiciar a
avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no
mercado, a definição dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo dc execução do contraio:

III - A autoridade competente ou, por delegação de competência, o ordenador de despesa ou.
ainda, o agente encarregado da compra no âmbito da Administração, deverá: definir o objeto do certame e o
seu valor estimado em planilhas, de forma clara, concisa e objetiva, de acordo com o termo de referência
elaborado pelo requisitante. em conjunto com a área de compras, obedecidas as especificações praticadas no
n'**':ado; justificar a necessidade da aquisição; estabelecer os critérios de aceitação das propostas, as
exigências de habilitação, as sanções administrativas aplicáveis por inadiinplcmenlo c as cláusulas do
contrato, inclusive com fixação dos prazos e das demais condições essenciais para o fornecimento; e designar,
dentre os servidores do órgão ou da entidade promotora da licitação, o pregociro responsável pelos trabalhos
do pregão e a sua equipe de apoio.

IV - Constarão dos autos a motivação da cada um dos atos especificados no inciso anterior e os
indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem corno o orçamento cstimalivo e o
cronograma físico-flnanceiro de desembolso, se for o caso, elaborados pela Administração,

V - Para julgamento, será adotado o critério de menor preço, observados os prazos máximos para
fornecimento, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as demais
condições definidas no edital.

Parágrafo Único - O orçamento eslimalivo em planilhas e preços unitários não constitui um dos
e''*^entos obrigatórios do edital, devendo estar inserido obrigatoriamente no bojo do processo relativo ao
certame. Ficará a critério do Pregociro, no caso concreto, a avaliação da oportunidade e conveniência de
incluir esse orçamento no edital ou de informar, no ato convocatório, a sua disponibilidade aos interessados
e os meios para obtê-lo.

Art. 9°' As alTÍbuiçòtís tio pregoeiro incluem:

I - O credenciamento dos iniuroiiÂadoit;

II - O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação;

III - A abeilura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos
proponentes;

IV - A condução dos pFocedimõHluB rgktivos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de
menor preço;

V - A adjudicação da proposta de menof preço;

VI - A elaboração de ata;



VII - A condução dos trabalhos da equipe de apoio;

VITI - O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e
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IX - O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade
superior, visando à homologação e a contratação.

Art. 10° - A equipe de apoio deverá ser integrada em sua maioria por servidores ocupantes de
cargo efetivo ou emprego da Administração, preferencialmente pertencentes ao quadro permanente da
Administração Municipal, para prestar a necessária assistência ao pregoeiro.

Art. 11° - A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará
as seguintes regras;

I - A convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso; Diáno Oficial
do Estado do Maranhão; Diário Oficial do Município; Diário Oficial da União, quando se tratar de objeto
financiado no todo em parte com recursos federais; Jornal de circulação regional ou estadual; Portal eletrônico
c^^^refeitura; Quadro de avisos da Prefeitura;

II - Do edital e do aviso constarão definição precisa, suficiente e clara do objeto, bem como a
indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida à íntegra do editai, e o local onde será
realizada a sessão pública do pregão;

III - O edital fixará prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis, contados da publicação do aviso, para
os interessados prepararem suas propostas;

IV - No dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão pública para recebimento das
propostas e da documentação de habilitação, devendo o interessado ou seu representante legai proceder ao
respectivo credenciamento, comprovando, se for o caso, possuir os necessários poderes para formulação dc
propostas e apara a prática de todos os demais atos inerentes ao certame;

V - Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes legais entregarão ao pregoeiro. em
e"*^"'lopes separados, a proposta de preços e a documentação de habilitação;

VI - O pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e classificará
o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos c
superiores em até 10 (dez) por cento, relativamente à de menor preço;

VII - Quando não forem verificadas, no minimo, 03 (três) propostas escritas de preços nas
condições definidas no inciso anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o
máximo de 03 (três), para seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços à etapa
de apresentação de lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;

VIII - Era seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes,
que deverão ser fonnulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes;

IX - O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem
decrescente de valor;

X - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção dc último preço apresentando pelo licitantc.
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icíãde entre a proposXI - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita
de menor preço e o valor estimado para a contratação;

XIT - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a
aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamenle a respeito;

XIII - Sendo aceitável proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação
de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias;

XIV - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;

XV - Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias. o
pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do
proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda
ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;

XVI - Nas situações previstas nos incisos XI. XII e XV, o pregoeiro poderá negociar dirclamcnte
com o proponente para que seja obtido preço melhor;

XVII - A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com registra
em ata da síntese das suas razões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03(três) dias úteis;

XVIII - O recurso conlia decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo;

XIX - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento;

XX - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente homologará a adjudicação para dctenninar a contratação;

^  XXI -- Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas
condições de habilitação;

XXII - Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do
contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim
sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observando o disposto nos incisos XV e
XVI deste artigo;

XXIII -- Se o licitante vencedor recusa-se a assinar o contrato, injustificadamente, será aplicada a
regra estabelecida no inciso XXII;

no edital;

XXIV - O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, se outro não estiver fixado

AiH, 12" « Até 0^ (dois) dius útei» antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências oi impugnar o Edital do pregão.

§ I® - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;
§ 2® - Acolhida a petição contra o Edital, será designada nova data para realização do certame:



Art. 13" • Par«t ííÍHS será exigida, exclusivamente, a documentação necessária
prevista na legislação geral para a Administração, relativa à: .

1  PECnEi^AS/MA

I - Habilitação jurídica;

II - Regularidade fiscal e irabalhigia; ' ' "

III - Qualificação tóüniça;

IV - Qualificação econômica Rnanceii-a;

V - Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. T da Constituição e na Lei Federai
n°9.854, de 27 de outubro de 1999.

.Art. 14-0 licitante C|ue ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do contrato, comporta-se de modo inidônco, fizer declaração falsa ou cometer
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar
com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos detenninaníes da
p'^ção ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Art. 15 - E vedada a exigência de;

I - Garantia de proposta;

II - Aquisição do edital pelos liuitantes, eomo condição para participação no certame, e;

III - Pagamento de taxas e üinolumcnius, salvo os referentes a Ibmccimenio do editai, que não
serão superiores ao custo de sua reprodução gráfica, e aos custos de utilização de recursos de tecnologia da
infomiaçào, quando for o caso.

Art. 16 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as exigências dc
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e
trí^izidos por tradutor juramentado.

Parágrafo Único - O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no Pais, com podcres
para receber citação, intimaçào e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando os
instrumentos de mandato com os documentos de habilitação.

Art. 17 - Quando permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, serão observadas
as seguintes normas:

I - Deverá ser comprovada a existèneia de compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, com indicação da empresa líder, que deverá atender as condições de liderança estipulada no edital
e será a representante das consorciadas perante o Município de Pedreiras/MA;

II - Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação dc habilitação exigida no edital.

III - A capacidade lécnioa do ucnsórcío será representada pela soma da capacidade técnica das
empresas consorciadas;

ÍV - Para tms de qualltiçaçâü eçonómico financeira, cada uma das empresas deverá atender aos
índices contábeis definidos no edital;
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V - As empresas consoreiadus não poderão participar, na mestTli^'>L||t;itat|:ãn. de mai^^ um
consórcio ou isoladamente;

VI - As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio
nas fases de licitação e durante a vigência do contrato; e;

VII - No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à
empresa brasileira observado o disposto no inciso I deste artigo.

Parágrafo Único - Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida a constituição e o
registro de consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste artigo.

Art. 18 - A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em
face de razoes de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oíTcios ou por provocação de
qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

§ 1° - A anulação do procedimento iicilatório incluz à do contrato;

§ 2® - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado
no cumprimento do contrato;

Art. 19 - Nenhum contrato será celebrado sem a efetiva disponibilidade de recursos orçamentários
para pagamentos dos encargos, dele decorrentes, no exercício financeiro em curso.

Art. 20 - O Município de Pedreiras/MA providenciará a publicação, na imprensa oficial, do
extraio dos contratos celebrados pela administração até o 5® (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, qualquer que seja seu valor, ainda que seu
ônus, com indicação da modalidade de licitação e de seu número de referencia,

e

Parágrafo Único - O descumprimento do disposto neste artigo sujeitará o servidor responsável à
s'^âo administrativa.

Art. 21 - Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios eletrônicos, serão
documentados ou juntados no respectivo processo, cada qual oportunamente, compreendendo, sem prejuizo
de outros, o seguinte:

I - Justificativa da çontraiaçà»;

II - Termo de referência, contendo descrição detailiada do objeto, orçamento estimativo de custos
e cronograma físico financeiro de desembolso se for o caso;

III - Planilhas de custo;

IV - Garantia de reserva orçamentária, com a indicação das respectivas rubricas;

V - Autorização de abertura da liciiaçàQ;

VI - Designação do pregoeím e equipe de apoio;

Vil - Pai^ecer jurídico;



VIU - Edital e respectivos anexos;
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IX — Minuta do termo de contrato ou instrumento equivalente, confonne o caso;
X - Originais das propostas escritas, da documentação de habilitação analisada e dos documentos

que as instruírem;

XI - Ata da sessão do pregão, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licltantes
credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da

documentação exigida para habilitação e dos recursos inteipostos; e

XII - Comprovantes da publicação do aviso de edital, do resultado da licitação, do extrato do
contrato e dos demais atos relativos à publicidade do certame, conforme o caso;

Art. 22 - Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Prefeitura Municipal de
Pedreiras/MA.

C^INETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS (MA), EM 05 DE JANEIRO DE 2021.

Vanessa dos Prazeres Santos

Prefeita Municipal


